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5. DIREITO TRIBUTÁRIO

Ponto 1
a) Caracterização e posição do Direito Tributário no quadro do Direito.
Relações do Direito Tributário com outros ramos do Direito.
b) Sistema Tributário Nacional. Tributo: conceito, classificação, espé-
cies. Sistema internacional tributário. Competência interna e externa:
elementos de conexão.
c) A distribuição da competência legislativa tributária. Federalismo fis-
cal. Repartição das receitas tributárias. Fundo de Participação dos Es-
tados e do Distrito Federal. Fundo de Participação dos Municípios.
Retenção de recursos. Hipóteses. Parcelas do Produto de Arrecada-
ção de impostos de competência dos Estados e de Transferências por
estes recebidas, pertencentes aos Municípios. Lei Complementar nº
63/90. Valor Adicionado. Lei nº 4.320/64. Lei de Responsabilidade Fis-
cal.

Ponto 2
a) Princípios gerais do direito tributário. Normas, princípios e regras.
Princípios constitucionais tributários.
b) Processo legislativo tributário: Emenda Constitucional, Lei Comple-
mentar Tributária, Lei Ordinária e Medida Provisória, Decreto Legisla-
tivo, Resoluções do Senado, Tratados e Convenções Internacionais.
Convênios interestaduais do ICMS.
c) Controle da constitucionalidade da lei tributária. O controle inciden-
tal. A ação direta de inconstitucionalidade. A declaração de constitu-
cionalidade. A eficácia do controle de constitucionalidade no tempo.
d) O princípio da capacidade contributiva: progressividade, proporcio-
nalidade, seletividade, universalidade e personalização. Isonomia tribu-
tária e proibição de desigualdade. Os princípios aplicáveis às taxas e
às contribuições especiais.
e) Os princípios de segurança jurídica. Legalidade tributária. Tipicida-
de. Anterioridade. Irretroatividade.

Ponto 3
a) Legislação tributária: conceito, vigência e aplicação.
b) Lei ordinária, decreto e regulamento tributários.
c) Normas complementares.
d) Interpretação e integração do Direito Tributário. A correção das an-
tinomias.

Ponto 4
a) Obrigação e crédito tributário. Obrigação principal e acessória.
b) Fato gerador. O conceito de fato gerador e sua importância. Na-
tureza jurídica: situações jurídicas e situações de fato. Fato gerador e
hipótese de incidência. Evasão e elisão fiscal. Normas antielisivas.
c) Fato gerador: classificação. Tempo do fato gerador. Lugar do fato
gerador.
d) Imunidade. Isenção, não incidência, anistia e remissão.
e) Fato gerador: aspectos objetivos, espaciais e quantitativos. Base de
cálculo e alíquota.

Ponto 5
a) Sujeito ativo e sujeito passivo.
b) Sujeito ativo e delegação de competência. Modificação do sujeito
ativo por desmembramento constitucional. Sujeito ativo e titularidade
do produto de arrecadação do tributo.
c) Sujeito passivo. Contribuinte e responsável. Solidariedade, capaci-
dade tributária e domicílio tributário.
d) Responsabilidade tributária dos sucessores, de terceiros e por in-
frações. Substituição tributária: modalidades

Ponto 6
a) Lançamento e suas modalidades.
b) Suspensão e extinção do crédito tributário. Prescrição e decadên-
cia.
c) Repetição do indébito.
d) Garantias e privilégios do crédito tributário.
e) Infrações e sanções em matéria tributária. A natureza das pena-
lidades tributárias.

Ponto 7
a) Processo tributário judicial. Dívida Ativa. Execução fiscal. Medida
Cautelar Fiscal. Mandado de segurança. Ações declaratórias, anula-
tórias e de consignação em pagamento. Medidas cautelares. Ação
Rescisória. Suspensão judicial da exigibilidade do crédito tributário.
Privilégios. Contencioso fiscal.
b) Processo Tributário Administrativo. Natureza. Princípios constitucio-
nais aplicáveis. Conselho de Contribuintes. Consulta tributária.

Ponto 8
a) Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) . Fato
gerador. Conceitos de operações, circulação e mercadoria.
b) ICMS: base de cálculo e alíquota. Neutralidade e seletividade.
c) ICMS: não-cumulatividade. Natureza e regime dos créditos fiscais.

d) Regimes de Substituição Tributária do ICMS.
e) Imposto causa mortis e doação. Imposto sobre a propriedade de
veículos automotores (IPVA) .

Ponto 9
a) Imposto municipal sobre Serviços (ISS) . Fato gerador e base de
cálculo. Sujeito ativo e sujeito passivo.
b) ISS: conceito de serviço. Serviços compreendidos na competência
municipal. Relações ente ISS e ICMS: fornecimento simultâneo de
mercadorias e serviços.
c) Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) .
d) Taxa municipal de coleta domiciliar de lixo. Contribuição de Ilumi-
nação Pública (CIP) .

Ponto 10
a) Impostos federais.
b) Contribuição de melhoria. Contribuições sociais, econômicas e pro-
fissionais. Contribuições sociais dos Estados. Empréstimo compulsório.
Contribuições ao Regime Geral de Previdência. Taxas. Preços públi-
cos. Taxa judiciária, custas e emolumentos.

6. RELAÇÕES DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA NA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA

Ponto 1
a) Direito do Trabalho. Conceito. Princípios. Fontes. Interpretação e
aplicação do Direito do Trabalho. Renúncia e transação. Moderniza-
ção. Direito Constitucional do Trabalho.
a) Organização da Justiça do Trabalho no Brasil. Composição e fun-
cionamento. Competência de Justiça do Trabalho. Jurisdição e com-
petência dos órgãos da Justiça do Trabalho.

Ponto 2
a) Agentes Públicos. Agentes Políticos. Servidores Públicos. Empre-
gados Públicos. Procuradores do Estado.
b) Vinculação legal e vinculação contratual. Espécies. Caracterização.
Terceirização. Responsabilidade do tomador do serviço por danos ma-
teriais e morais.

Ponto 3
a) Regimes Jurídicos Funcionais. Regime Estatutário. Regime Traba-
lhista. Contrato temporário.
b) Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro. Preceitos Cons-
titucionais. Lei Orgânica. Princípios Institucionais. Procuradores do Es-
tadoÓ prerrogativas, direitos e deveres.

Ponto 4
a) Cargos, Empregos e Funções Publicas. Criação, Transformação e
Extinção de Cargos. Acesso. Provimento. Vacância. Estabilidade e
Efetividade. Demissão e Exoneração.
b) Contrato de Trabalho. Definição. Elementos essenciais e acidentais.
Nulidade e anulabilidade. Espécies. Alteração, suspensão e interrup-
ção do contrato de trabalho. Duração do trabalho. Horário. Jornada.
Períodos de descanso. Regime de compensação.
c) Terminação do contrato de trabalho. Causas. Estabilidade. Garantia
do emprego. FGTS. Aviso Prévio Proporcional.

Ponto 5
a) Direitos e vantagens dos servidores públicos. Sistema remuneratório.
Subsidio. Vencimento. Teto remuneratório. Vantagens pecuniárias.
b) Remuneração e salário. Conceito. Distinção. Proteção do salário.
Princípios salariais. Direitos Sociais dos Servidores.
c) Participação em lucros e resultados.

Ponto 6
a) Organização sindical. Princípios. Unicidade sindical. Receitas sindi-
cais. O servidor público e a sindicalização.
b) Negociação coletiva. Mediação. Arbitragem. Convenção coletiva.
Acordo coletivo.
c) Direito de greve.

Ponto 7
a) Regime Previdenciário do Servidor Público. Regime Geral da Pre-
vidência Social. Regime Previdenciário Especial. Previdência Comple-
mentar. Contributividade e Solidariedade.
b) Aposentadoria. Modalidades. Proventos. Cumulação de proventos.
Pensões.

Ponto 8
a) Responsabilidade dos agentes públicos. Responsabilidade adminis-
trativa e penal dos servidores públicos. Efeitos da decisão penal nas
esferas civil e administrativa.
b) Processo administrativo disciplinar. Sindicância e inquérito.

Ponto 9
a) Dissídio individual de trabalho. Processo e procedimentos. Prazos.
Exceções. Nulidades. Recursos. Execução. Prescrição. Prerrogativas
da Fazenda Pública. Aplicação subsidiária do Código de Processo Ci-
vil. Comissão de Conciliação Prévia.
b) Dissídio Coletivo. Processo e procedimento. Competência. Limites do
poder normativo. Efeitos da sentença normativa. Recursos cabíveis.
c) Mediação e arbitragem.

Ponto 10
a) Coisa julgada formal e material da sentença trabalhista. Acordos.
Ação Rescisória.
b) Mandado de segurança e ação civil pública no Direito do Trabalho.
Ações Coletivas. Ações Especiais. Habeas corpus. Medidas judiciais
preventivas. Tutela antecipada.

ANEXO II - PONTUAÇÃO DE TÍTULOS

1. À PROVA DE TÍTULOS será atribuída nota de 0 (zero) a 100
(cem) , em número inteiro, sendo que para cada item previsto no art.
46 do Regulamento será considerada a seguinte pontuação máxima:
I - trabalhos jurídicos de autoria do candidato, atribuindo-se pontuação
distinta para teses de doutorado, dissertações de mestrado, monogra-
fias e artigos, publicados por editoras e/ou revistas jurídicas reconhe-
cidas: até 35 pontos;
II - exercício do magistério jurídico superior: até 15 pontos;
III - aprovação em concurso público para cargo da magistratura, do
Ministério Público, da Defensoria Pública, do magistério jurídico supe-
rior e da representação judicial ou consultoria de pessoa jurídica de
direito público ou de órgão da administração indireta e fundações ins-
tituídas ou mantidas pelo Poder Público: até 25 pontos;
IV - exercício de função pública em cargo ou emprego de natureza
jurídica: até 10 pontos;
V - quaisquer títulos ou diplomas universitários, exceto o de Bacharel
em Direito: até 10 pontos;
VI - outros títulos demonstrativos da cultura geral do candidato: até 4
pontos;
VII - outros trabalhos publicados: até 1 ponto.

1.1 - Serão aceitos os títulos que constam da tabela, observados os
limites de pontos acima definidos.
1.2 - A pontuação correspondente ao exercício do magistério jurídico
superior e o exercício de função pública em cargo ou emprego de na-
tureza jurídica, relativos aos itens II e IV, será computada por ano,
desconsiderando-se a fração de ano, observada a pontuação máxi-
ma.
1.3 - Para os fins do item II considera-se:
a) Professor Adjunto o detentor de título de Doutor;
b) Professor Assistente o detentor de título de Mestre.
EXERCÍCIO DO MAGISTÉRIO JURÍDICO SUPERIOR
- Professor titular: 1 por ano - pontuação máxima 5;
- Professor adjunto: 0,7 por ano - pontuação máxima 3,5;
- Professor assistente: 0,4 por ano - pontuação máxima 2;
- Professor auxiliar ou equivalente: 0,2 por ano - pontuação máxima
1.
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PÚBLICA EM CARGO OU EMPREGO DE
NATUREZA JURÍDICA
- Procurador do Estado ou do Distrito Federal: 0,8 por ano - pontua-
ção máxima 4;
- Advogado da União, Procurador da Fazenda Nacional, Magistrado,
Membro do Ministério Público, Defensor Público, Procurador de Mu-
nicípio: 0,6 por ano - pontuação máxima 3;
- Outros cargos de representação judicial ou consultoria jurídica de
pessoa de direito público ou órgão da administração indireta e fun-
dações instituídas ou mantidas pelo Poder Público: 0,4 por ano - pon-
tuação máxima 2;
- Outras funções ou cargos não descritos acima, privativos de Bacha-
rel em Direito:
0,2 por ano - pontuação máxima 1;
1.4 - A cada item ou subitem poderá ser atribuída pontuação para
mais de um título, observada a pontuação máxima prevista nos itens
acima, sendo desconsiderada a que exceder o limite de pontos es-
tipulado.
1.5 - Para fins do inciso I do art. 47 do Regulamento considera-se
exercício de função eletiva ou de cargo ou emprego de natureza não
jurídica aqueles para os quais não se exige como condição de ha-
bilitação específica o bacharelado em Direito.
1.6 - Não será computado como título o tempo de estágio, de mo-
nitoria ou de bolsa de estudo.
2 - O candidato que não entregar os títulos na forma disciplinada pe-
los arts. 44 a 49 do Regulamento receberá nota 0 (zero) .
3 - Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, fac-símile ou
correio eletrônico.
4 - A tabela de pontuação referida no item 1.1 é a seguinte:

I - TRABALHOS JURÍDICOS DE AUTORIA DO CANDIDATO, ATRIBUINDO-SE
PONTUAÇÃO DISTINTA PARA TESE DE DOUTORADO, DISSERTAÇÃO DE
MESTRADO, MONOGRAFIAS E ARTIGOS, PUBLICADOS POR EDITORAS E/OU
REVISTAS JURÍDICAS RECONHECIDAS:

PONTUAÇÃO
PREVISTA

Tese de doutorado publicada 8
Dissertação de mestrado publicada 6
Monografia de pós-graduação publicada 5
Livro de autoria exclusiva do candidato 4
Livro de co-autoria do candidato 2,5
Monografia de graduação publicada 2
Artigo de autoria exclusiva do candidato, publicado em revista jurídica ou obra co-
letiva

1,5

Outros trabalhos publicados 0,5

II - EXERCÍCIO DO MAGISTÉRIO JURÍDICO SUPERIOR
Professor titular 1 por ano
Professor adjunto 0,7 por ano
Professor assistente 0,4 por ano
Outros cargos de professor 0,2 por ano

III - APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO PARA CARGO DA MAGISTRATU-
RA, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DA DEFENSORIA PÚBLICA, DO MAGISTÉRIO
JURÍDICO SUPERIOR E DA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL OU
CONSULTORIA DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO OU DE ÓRGÃO
DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA E FUNDAÇÕES INSTITUÍDAS OU MANTIDAS
PELO PODER PÚBLICO
Procurador do Estado ou Distrito Federal 12
Magistério Público Superior (Professor Titular) 10
Advogado da União, Procurador da Fazenda Nacional, Magistrado, Membro do Mi-
nistério Público, Defensor Público, Procurador de Município

8
Magistério Público Superior (Professor Adjunto) 4
Magistério Público Superior (Professor Assistente ou equivalente) 3
Outros cargos de representação judicial ou consultoria jurídica de pessoa de di-
reito público ou órgão da administração indireta e fundações instituídas ou man-
tidas pelo Poder Público

3

IV - EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PÚBLICA EM CARGO OU EMPREGO DE NATU-
REZA JURÍDICA
Procurador do Estado ou do Distrito Federal 0,8 por ano
Advogado da União, Procurador da Fazenda Nacional, Magistrado, Membro do Mi-
nistério Público, Defensor Público, Procurador de Município

0,6 por ano
Outros cargos de representação judicial ou consultoria jurídica de pessoa de di-
reito público ou órgão da administração indireta e fundações instituídas ou man-
tidas pelo Poder Público

0,4 por ano

Outras funções ou cargos não descritos acima, privativos de Bacharel em Direito 0,2 por ano

V - QUAISQUER TÍTULOS OU DIPLOMAS UNIVERSITÁRIOS, EXCETO O DE
BACHAREL EM DIREITO
Doutor ou livre-docente em área jurídica 5
Doutor ou livre-docente em outras áreas 4
Mestre em área jurídica 3
Mestre em outras áreas 2
Especialista em advocacia pública 1,5
Especialista em área jurídica 1
Especialista em outras áreas 0,5
Bacharelado ou Licenciatura em área não-jurídica 1
Aluno em Programa de Residência Jurídica (tempo mínimo de um ano completo
como residente)

1

VI - OUTROS TÍTULOS DEMONSTRATIVOS DA CULTURA GERAL DO CANDI-
DATO
Conclusão de curso de língua estrangeira certificado no Brasil 0,5 por idioma
Conclusão de curso de língua estrangeira com certificação internacional 1 por idioma
Aprovação em concurso público de natureza jurídica, excluídos os do item III 1,5
Vencedor de prêmio jurídico 1

VII - OUTROS TRABALHOS PUBLICADOS
Produção científica não-jurídica 1

Id: 1363483

ATO DA PROCURADORA GERAL

RESOLUÇÃO PGE Nº 3.205 DE 21 DE AGOSTO DE 2012

DESIGNA BANCA EXAMINADORA DO 2º
CONCURSO PARA TÉCNICO SUPERIOR BI-
BLIOTECÁRIO DA PGE.

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Reso-
lução PGE nº 3.186, de 19 de julho de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a Banca Examinadora do 2º Concurso Público para
o Cargo de Técnico Superior Bibliotecário da Procuradoria Geral do

Estado, constituída dos seguintes membros, sob a presidência do pri-
meiro:

PRESIDÊNCIA:
Procurador do Estado LEONARDO DE ANDRADE MATTIETTO

CONHECIMENTOS GERAIS - NOÇÕES DE DIREITO:
Procurador do Estado ANDERSON SCHREIBER
Procurador do Estado FERNANDO BARBALHO MARTINS
Procuradora do Estado NATHALIE CARVALHO GIORDANO

CONHECIMENTOS GERAIS - PORTUGUÊS:
Professora ADRIANA TAVARES MAURICIO LESSA
Professora ANINA FITTIPALDI
Professora MARIA DE LOURDES RUSSO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - BIBLIOTECONOMIA:
Bibliotecária ALESSANDRA OLIVEIRA DA SILVA
Professora ANAMARIA DA COSTA CRUZ
Bibliotecária CELIA MARIA ESCOBAR ARAÚJO
Professor MARCOS LUIZ CAVALCANTI DE MIRANDA (Representante
do CRB7)
Bibliotecária SÔNIA MARIA GRANDÃO MARTINS

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 2012

LUCIA LÉA GUIMARÃES TAVARES
Procuradora Geral do Estado

Id: 1363484
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